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EDTTAL DE TOMADA DE PREçoS No 005t2022 SETNFRA

LrcrTAçAo DO TIPO MENOR PREÇO GLOB
PARA A CONTRATAÇÃo oe eupnesA PARA A
PRESTAçÀO DE SERV|çOS DE PAVTMENTAÇÂO

EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS RUAS DA

SEDE E ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE

cnareús, coNFoRME MApp 1522 E TERMo DE

CONVENIO NO 6412022, FIRMADO COM A
supenrrureroÊrucÁ DE oBRAS púgucas -
SOP - E A PREFEITURA MUNrcIPAL DE

cnqreús - ce.

A Prefeitura lt/unicipal de Crateús, através da Comissão Permanente de Licitação, devidamente nomeada
pela Portaria N" 006.01.04/2022 de 01 de abril de 2022, tomam público para conhecimento dos
interessados que, na data, horário e local abaixo previsto, abnrá licitaçá0, na modalidade Tomada de
Preços, do tipo MENOR PREçO GLOBAL, em regime de execução indireta com empreitada por preço
global, para atendimento do objeto desta licitaçâo, de acordo com as condiÇões estabelecidas neste Edital,
observadas as disposições contidas na Lei Federal n" 8.666/93 de 2'1.06.93 e suas alteraÉes posteriores e
na Lei Complementar no 123/2006 e suas alteÍaçÕes posteriores.

Unidade Administrativa: Secretaria da lníÍaestrutura
Ordenador de Despesas: Daü Bezerra de Oliveira
Dotaçõês Orçamentárias: 10.10.15.45'l ,0332.1 .010; 10.10.26.782.0332.1 .051

Elemento de Despesa: 4.4.90.51 .00
Tipo de Licitação: Menor Preço Global;
Forma de Execução: lndireta
Regime de Execução: 0 Regime será de execução indireta, com empreitada por preço global
Fonte de Recurso: 701.0000.00 - Outras Transferências de Convênios ou Repasses dos Estados

As 09h00min
Do dia 23 de maio de 2022.
No endereço: Sala da Comissão PeÍmanente de Licitações, localizada a Avenida Edilberto Frota, 1821,
Planalto, Crateús - CE.

Constituem parte integrante deste Edital, independente de transcrição os seguintes anexos

ANEXO I - Modelo de apresentação de carta-proposta;
ANEXO ll- Modelo de Declaraçáo de Elaboração lndependente de Proposta;
ANEXO lll - Ivlinuta de contrato;
ANEXO lV - Modelo de Declarações;
ANEXO V- Proleto Básico.

1.0. DO OBJETO
1.1- A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS RUAS DA SEDE E ZONA RURAL
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HORA, DATA E LOCAL:

OS DOCUMENT0S DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS seráo recebidos em sessâo pública marcada para:
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DO MUNICIPIO DE CRATEUS, CONFORME MAPP 1522 E TERMO DE CONVENIO NO ô4120

FIRMADO COM A SUPERINTENDÊNCA DE OBRAS PÚBLICAS _ SOP - E A PREFEITURA MUNI
DE CRATEUS _ CE.
1 ,2- 0 valor global estimado para estes serviços está em torno de R$ 3.1 14.855,63 (três milhões
quatoze mil e oitocentos e cinquenta e cinco reais e sessenta e três centavos) e foi calculado a
orçamento básico anexo V deste Edital.

2 - DAS CON_D|çOES DE PART|C|PAçÁO
2.1 - PODERAO PARTTCTPAR DESTA L|C|TAÇAO:
2.1.1 - Poderá parttcipar do presente certame licitatório qualquer pessoa jurídica, localizadas em qualquer
Unidade da Federaçáo, devidamente cadastrada na Prefeitura de Crateús-CE, ou não cadastrada, que
atender a todas as condições exigidas para cadaskamento até o 30 (terceiro) dia anterior à data do
recebimento dos envelopes, e que satisfaçam a todas as condiçôes deste edital, inclusive tendo seus
objetivos sociais ou cadastramento compativeis com o objeto da licitação.
2.1.2 - AME ou EPP que pretender se beneficiar, na licitação, da LC '123106, deverá entregar à Comissâ0,
juntamente com os envelopes de habilitação e proposla, declaraçã0, assinada pelo titular ou representante
legal da empresa, devidamente comprovada tal titularidadeÍepresentação.
2.1,3 - Só poderá solicitar quaisquer documentos, manrfestar-se ou representar qualquer licitante no presente
certame, representante legal habilitado, devendo cada licitante apresentar-se com apenas 01 (um)
representante, devidamente munido de documentaçâo hábil conforme itens abaixo, o qual será o único
admitido a intervir nas diversas fases do procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos,
pelo licitante representado.
2.1.4.1. Documento de idenüdade de fé pública com fotografia;
2.1,4.2. PROCURAçAO POR INSTRUi,IENTO PÚBLrcO OU PART|CU|-AR (acompanhado com os atos
constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleiçã0, contrato social, requerimenlo de empresário individual,
tec., nos quais estejam expressos poderes para o outorgante exercer direitos e assumir obrigações em
deconência de tal investidura). A procuração deverá indicar outorga de poderes para, na forma da lei,
representar a licitante e praticar os atos a que se destinam, interpor recursos administrativos, apresentar
documentos de habilitação e proposta de preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em
nome da licitante, poderes para, na forma da lei, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em
nome da licitante.
validade acima de 01 fuml ano civil. conter da data da sua emissáo.a
2.1.4,3, Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente,
diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com o documento de
identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua
eleição etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em
deconência de tal investidura.

2.2 - NÃO PODERAO pARTTCtpAR DESTA L|C|TAçÂO:
2.2. 1 - Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns.
2.2.1.1 - Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios,
diretores ou representantes enlre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame.
2.2.1.2 - Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes após
a abêÍtura dos envelopes de preço, os Íespectivos paíicipantes serão automaticamenle desclassificados do
certame, independentemente do preço proposto.
2.2.1.3. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que Ihes
tenham sido aplicadas, por Íorça da Lei ns 8.666/93 e suas alteraÇÕes posteriores;
a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, de acordo
com o Cadasko Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS). O Presidente verificará essa condição
no site http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis na Íase do credenciamenlo, devolvendo os
envelopes das participantes que se enquadrem nesta situação;
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b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Crateús;

c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidaçáo, fusão, cisão ou de incorporação;

d) Reunidos sob forma de consórcio;

| - A vedação à participaçôes de interessadas que se apresentem constituidas sob a forma de consórcio se
justifica na medida em que nas contratações para Íomecimento de bens/execuçáo de serviços comuns, é

bastante corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria,

apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-Íinanceira, condições suÍicientes
para a execuçáo de contratos dessa natureza, o que não tornará restnto o universo de possíveis iicitantes

individuais. A ausência de consórcio não trará prejuizos à competitividade do certame, visto que, em regra, a

formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questóes de alta complexidade ou

de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de

habilitação do edital e ainda não teriam as condiçôes necessárias a execução do objeto individualmente.

Nestes casos, a Administraçã0, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a Íormaçáo de

consórcio.

ll - Tendo em vista que é prenogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da

participaçã0, ou nã0, de empresas constituidas sob a forma de consórcio, com as devidas lustificativas,
conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n0 8,666/93, que em seu Art 33 que aúibui à
Administração a prenogativa de admissão de consorcios em licitaçÕes por ela promovidas, pelos motivos já

expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o
que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e

moralidade,
lll - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no item

2.2.1.3. alínea "d" deste edital, para o caso concreto em análise, üsa exatamente afastar a restrição à

competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, podeÍiam fornecer os bens,

reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis para

manipular os preços nas licitações.

e) Mantendo qualquer tipo de vinculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante

ou responsável pela licitação;

f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica;

g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante;

h) Que seja sociedade estrangeira náo autorizada a funcionar no País;

i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 90, seus incisos e
parágraÍos, da Lei Federal no 8.666/93 e suas posteriores atualizaçóes;

2.2.1.4. Para averiguação do disposto contido no llen 2.2.1.3 alínea "a' , a licitante deverá apresentaÍ no ato

do credenciamento consulta impressa do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,

emitido via internet no sítio do portal da kansparência do governo federal

(http://www.portaldatfansparencia.gov.br/sancoes/ceis), para comprovaçáo ou não se a empresa sofre

sançáo da qual decona como eÍeito restrição ao direito de participa[ em licitaçôes ou de celebrar contratos

com a Administração Pública.

2.2.2. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compativel com o objeto desta

licitaçã0.

2.2.3. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de Crateús,

Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituidas ou mantidas pelo Poder Público Municipal de

Crateús, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta pessoa, dos procedimentos

desta Licitação;
2.2.4- A caraclerização das situações expostas no item 2.2, a partir da constatação pela Comissá0, implicará

na eliminação sumária do proponente do respectivo processo.

2.3.0O CREDENCIAMENTO
2.3.'1. CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01 (um) representante,

devidamente munido de documentação hábil de credenciamento, o qual será o único admitido a intervir nas

Vt

í



riÍ,?l
.#;rFrr

Pf,EFEIÍIJRA DE

d
Í!t.ndo Ials Por Vocô

diversas fases do procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, pelo

Íepresentado.
2.3.2. Cada representante deverá apresentar ainda:

2,3.2.1 TRATANDO.SE DE PROPRIETÁRIO OU SOCIO ADMINISTRADOR:
2.3.2.1.1. Documento de identidade deIé pública com Íotografa;
2.3.2.1 .2. Ato Constitutivo da Empresa (Contato Sociar/EsÍaÍuÍo Soclal/Regrbtro de Firma lndividuall em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de

Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus administradores;
2.3.2.1.3. Verificaçã0, conforme determina o iten 2.2,1.4, através de consulta ao Cadastro Nacionai de
Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, emitido via intemet no sítio do portal da transparência do governo

federal, para comprovação ou não se a empresa soÍre sanção da qual decorra como efeito restriçâo ao direito
de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública.

2.3.2.2. TRATANDO.SE DE REPRESENTANTE LEGAL:
2.3.2.2.1 - Documento de identidade de fé pública com ÍotograÍia;
2.3.2.2.2. Ato Constitutivo da Empresa (ContraÍo Social/Estatuto Socral/Regístro de Firma lndividua\ em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de
Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus administradores;
2.3.2.2.3. PROCURAçÃO PoR INSTRUI,IENTO PÚBLrcO OU PARTICULAR, (acompanhado com os aros
constitutivos da pessoa juÍidica, ata de sua eleição, contrato social, requerimento de empresário individual,
etc, nos quais estejam expressos poderes para o outorgante exercer direitos e assumir obrigaçÕes em
decorrência de tal investidura). A procuração ainda deverá indicar outorga de poderes para, na forma da lei,

representar a licitante e praticar os atos a que se destina interpor recursos administrativos, apresentar
documentos de habilitação e proposta de preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em
nome da licitante, poderes para, na forma da lei, formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos
os demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante. OBS: não serão aceitas procuracôes
(públicas ou paÉiculares) com Drazo de emissão ima de 01 (um) ano civil, a contar da data da sua
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emissão.
2.3.2.2.4. Verificação, conforme determina o ilen 2.2.1.4, através de consulta ao Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, emitido via intemet no sitio do portal da tÍansparência do governo
federal, para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decona como efeito reskição ao direito
de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública.
2.3.3. Na ocasião do credenciamento, as microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar

desta licitação em condições diÍerenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar no 123, de 14 de
dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os
requisitos legais para qualrficação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituido pela Lei Complementar no

123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 30, que estão aptas a usufruir do tratamento
favorecido nos seus artigos 42 a 49 e que não se enquadram nas situações relacionadas no §40 do artigo 30

da citada Lei complementar, sob pena de assim não Íazer, não poder usufruir dos benefícios concedidos pela
referida lei.

2,3.4. Devendo apresentar em anexo a declaração prevista no item 2.3.3 a Certidão Simplificada da Junta
Comercial, com data não inferior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame, da sede a pessoa jurídica
(quando se trata de ME e EPP).
2.3.5. Os documentos de credenciamento e de identiÍicação deverâo ser apresentados em separados dos
envelopes de habilitação e proposta de preço, para que possam ser analisados no início dos trabalhos, antes
da abertura desses envelopes.
2.3.6. Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento paíicular de mandato, ou
procuração pública acompanhado de documento que comprove a titularidade do outorgante;
2.3.7. Caso o credenciado da pessoa iurídica licitante seja sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de Íirma
individual, dispondo por si só de poderes de representaçáo, deverão ser apresentados documentos que
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comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa juridica, ata de sua eleiçã0, etc.), nos quais

expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigaçóes em deconência de tal investidura

pequeno porte que não apresentarem a declaraçáo prevista neste subitem, poderão participar normalmente

do cerlame, porém, em igualdade de condiçoes com as empresas não enquadradas neste regime.

2.3.9. A inconeção ou não apresentação do instrumento de mandato, da comprovação de que se trata o
subitens 2.3.2.1. e 2.3.2.2. e demais, implicará no não credenciamento do licitante. Obviamente ainda

sendo aceitas os documentos de habilitaçáo e proposta de preços. Apenas a licitante não teÍá representante

credenciado.

2.3.'10. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns.

2.3.11. Se antes do inicio da abeíura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios,

cooperados, direlores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar

do certame.

2.3,'12. Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representanles entre licitantes

participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes seráo automaticamenle
desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.

2.3.'13. A não apresenlação das exigências dos itens 2.3.2.1.3. e 2.3.2.2.4 por parte do licitante não implicará

ausência de documentos paÍa efeito de descredenciamento, uma vez que poderá ser veriÍicado pela(o)

Presidente(a) tal exigência mnforme reza item 2.1.4 deste edital.
2.3.14. Toda documentação apresenlada em cópia deverá estar autenticada em cartório competente, ou por

servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oflcial. ConÍorme determina o Art. 32 da Lei

8.6ô6/93.

3 - DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓR|o
3.1- 0 presente procedimento de licitação seguirá o seguinte tÍâmite em fases distintas:
3,1 .1 - Recebimento de envelopes de "documentos de habilitação' e 'propostas de preços";

3.1.2 - Abertura dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação;
3.'1.3 - Resultado de julgamento dos Documentos de Habilitação
3.1.4 - Prazo recursal previsto no art. 109 inciso I alinea "a" da lei 8.666/93
3,1,5 - Abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços;
3,'1.6 - Análise e Classificação das Propostas de Preços;

3,1.7 - Resultado de julgamento das Propostas de Preços;

3.'1.8 - Prazo recursal previsto no aí. 109 inciso I alínea "b" da lei 8.666/93

3.'1.9 - Apuração do menor preço e declaração de vencedor;

4 - GENERALIDADES
4.'1 - 0 interessado em participar deverá conhecer todas as condiçôes estipuladas no presente Edital para o

cumprimento das obígações do objeto da licitação e apresentação dos documentos exigidos. A
participação na presente licitação implicará na total aceitação a todos os termos e integral sujeiçâo à
legislação aplicável, notadamente à Lei 8.666/93, alterada e consolidada.
4.2 - Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realizaçào do ato, este será realizado

no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e hora.
4.3 - Este Edital e seus elementos constitutivos, poderá ser obtido na Comissão Permanente de Licitação

da Prefeitura Municipal de Crateús, mediante Termo de Retirada de Edital emitido pelo setor de licitação

desta prefeitura, nos horários de 08h00min às 12h00min e/ou pelo site do Tribunal de Contas do Estado -

TCE, no endereço : https://licitacoes.tce.ce.gov.br/
4.4 - Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber: de
Habilitação e Proposta de Preç0, sendo aceita a remessa via postal.

4.5 - Em caso de envio dos envelopes de Habilitação e Proposta, pela via postal, Comissão de Licitação
para a abertura do certame.
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2.3.8. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e empresas

ft
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5 - DA FASE DE HABTLTTAçÃO

5.1 - A fase de habilitação consiste na apresentaÇâo de documentos de íorma a comprovar a regu

da proponente, conforme regulamenta o Art, 27 da Lei 8.666193.

5.2 - Para se habilitarem nesta licitação as licitantês deverão apresentar envelope fechado, tendo

frontispício os seguintes dizeres:

À pRErerunn uuNrcrpAL DE cRATEús - cE
(TDENTTFTCAÇÃO DA EMPRESA)
ENVELOPE No 01 - DOCUT ENTAçÃO
TOMADA DE PREçOS No 00í2022 SETNFRA

5.3 - O envelope "A" deverá conter os documentos a seguir relacionados, todos perfeitamente legiveis,
dentro de seus prazos e validade para o dia e horário indicados no Preâmbulo do edital.

5.4. OS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçAO CONSTSTTRAO EM:
5,4.1. PROVA DE REGISTRO CADASTRAL
5.4.'1.1. Prova de lnscrição no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Crateús, através do
Certificado de Registro Cadastral (CRC) devidamente inscdto no prazo de 03 (kês) dias antes do
recebimento das propostas. (aft.22,11, § 2oda lei 8.666/93).

s.4.2. RELATNA À HABtL|TAçÃO JURiDtCA:
5.4,2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa Íísica, no registro púb co de empresa
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
5.4.2.2. AIO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, Íilial ou agência, apresentar o registro
da Junla onde ope_ra com averbaçáo no registro da Junta onde tem sede a matriz.
5.4.2.3. INSCRIçAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - excelo cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas
Juridicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
5.4,2,4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se lratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e AT0 DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCTONAMENTO expedido
pelo órgão. competente, quando a atividade assim o exigir,
5.4.2,5. COPIA RG E CPF DO(S) SOCIO(S)ADMINISTRATOR(S) OU TITULAR DA PESSOA JURIDICA;
Obs: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

5.4,3, REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
5,4.3.'1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
5.4.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contnbuintes municipal ou estadual, se houver, relativo ao
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto conkatual;
5,4.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
licitante.

a) A comprovaçâo de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita akavés da Certidão de
regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Diüda Ativa da União (CND), emitidas
pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n" 1.751, de 2 de outubro de
2014;
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b) A comprovação de regularidade paÍa com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Ce
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
5.4.3.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de
Certificado de Regulandade de Situação - CRS e;
5.4.3.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidáo Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.M012011.

s.4.3,6 - OBSERVAÇÔES - DA pARTtCtpAÇÃO DE MTCROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE
PEQUEN0 PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEl);
5.4.3.6.1- Nos termos dos arts.42 e 43 da Lei Complementar n' 123/06, as MEl, ME e EPP, deverão
apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição com
relação à regularidade fiscal e kabalhista:
a) Havendo alguma restriçáo com relaçà: à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado as MEl, lr/E e
EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis paÍa a sua regularização, pronogável por igual período mediante
justificativa tempestiva e aceita pela Presidente, nos lermos do § 1', art.43, do mesmo dispositivo na Lei
Complementar n'. '1231200ô, cujo termo inicial conesponderá ao momento em que a licitante for declarada
vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissâo de eventuais ceíidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes [emanescentes, na ordem de classificação, para contrataçâo, ou
revogar a licitaçã0,

5.5. RELATIVA À QUALIFICACÃO ECONÔMrcO. FINANCEIRA
5.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exigiveis e
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitanle,
acompanhado dos lermos de abertuÍa e de encenamento do Livro Diário - estes termos devidamente
registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos
quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, deüdamente assinado pelo
contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por indices oÍiciais quando encenados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da
pÍoposta;

5.5.'1.1. Serão considerados como na Íorma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis
assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último
exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicí o da Licitante,
acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual Íoi extraído.
b) Sociedades empresárias, especiÍicamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei no.
6.t[()tlll6: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados
na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a
sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande circulaçâo editado na localidade em que está a sede da
companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para
as sociedades empresárias.
d) As empresas constituídas a mênos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de
Abertura, devidamente regiskado ou autenlicado na Junta Comercial do domicilio da Licitante,
acompanhado do termo de abertura Livro Diário - este termo devidamente registrado na Junta Comercial
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assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro proÍlssional equivalente, devi

registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
5.5,2. Entende-se que a expressão "na forma da /e/' constante no item 5.5.1, no minimo.
patrimonial e DRE, regisko na Junta Comercial ou órgão competente, teÍmos de aberlura e encerra

5 5.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.

5.5.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na

"forma da lei".
5.5.5. Entende-se que a expressão "aa forma da lef constante no item 5.5.4. engloba, no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;

b) DRE - DemonsÍaÇão do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abertura e de encenamento do Livro Diário;
d) Recibo de entrega de escrituraçâo contábil digital (Para efeito o que determina o Arl. 2o do Decreto No

9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBS: A autenticaçáo de livros contábeis das pessoas juridicas não sujeitas ao Registro do Comércio,
poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituido pelo Decreto no 6.022, de 22
de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministerio da Fazenda. (Art. 1o do Decreto No 9.555, de 6 de
novembro de 2018).
5.5.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
5.5.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Normativas (RFB n" '1420/2013 e
RFB n" 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações,
verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço
Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5o das lnskuções
Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.ô69/2013 de
relatoria do Ministro Valmir Campelo.
5.5.8. Se necessária a atualização do balanç0, deverá ser apÍesentado, juntamente com os documentos em
apreço, o memorial de cálculo conespondente,
5.5.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade Íinanceira da empresa, em
conformidade com o arl. 19, lnciso XXIV da lnstrução Normativa no 06/2013- MPOG, as empresas deveráo
apresentar o cálculo dos indices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas
solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes defini@es e formulações: a boa situação Íinanceira, será
baseada na obtenção de indices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior
que um (>l) e Liquidez Conente (LC), maior que um (>l), cumulativamente, resultantes da aplicação das
fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Lonqo Prazo

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

SG Ativo T

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

LC Ativo Ci lante
Passivo Circulante

5.5.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio liquido
de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação, Devendo a comprovação ser Íeita relativamente
à data de apresentação da proposta.

5.5.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁVE§:

l
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a) Realizada pesquisa na legislaçao especifica e em órgãos que promovem procedimentos lic

constatou-se a utilização dos índices mntábeis acima, conclusivamente, os mais adotados no seg
licitaçôes;

b) Portanto, o atendimento aos indices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação EQUIL
da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos indices, revelará uma situaçáo DEFICIT
empresa, colocando em Íisco a execução do contrato.

lll) Seguro garantia - A apólice deverá ser emitida em favor da Contratante,
5.5.í 1,2. A garantia de manutenção de proposta será liberada até 05 (cinco) dias úteis após esgotada as
fases de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificação (Propostas de Preços), para as
empresas inabilitadas ou desclassificadas, ou após a adjudicação, exceto para a vencedora da licitação,
que será liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura de Contrato.
5.5.'11.3. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela LICITANTE,
quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

5.6- QUALTFTCAÇÃO tÉCtrCl:
5.6.1, Prova de inscnçáo ou registro da licitante e do proÍissional técnico, junto ao Conselho Regional de
Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA).
5.6.2. Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente de pessoal/corpo técnico, na data
prevista para a licitação, proÍissional(ais) de nível supedor na àrea de engenharia civil, detentor (es) de
atestado de responsabilidade técnica expedido por pessoas jurídicas de direito público ou pnvado,
devidamente registrados no CREA da região onde os serviços foram executados, acompanhado da
respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT, que comprovem ter o(s) profissional(is) executado serviços em

c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no art.

37, XXl, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é o
minimo que a PreÍeitura Municipal de Crateús deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do
contrato. Ademais, os índrces escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo"

de segurança na conkatação.
5.5.'10. Apresentar CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCn OU RECUPERAçÃO JUD|C|AL expedida peto

distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade;
5,5,11. Garantia de manutenção da proposta no valor de R$ 31.148,55 (trinta e um mil e cento e quarenta e
oito reais e cinquenta e cinco centavos), coÍTespondente a aproximadamente 1% (um por cento) do valor
estimado da licitação, que será recolhida junto a Prefeitura Municipal de Crateús - CE.
5.5,1í.1 . A garantia de manutenção de proposta, quando não recolhida em moeda corrente nacional, mas
em qualquer outra das modalidades previstas a seguir, terá o prazo de validade de 90 (noventa) dias,
contado da data de entrega dos Documentos de Habilitação e Propostas de Preços:
l) Caução em dinheiro - A licitante fará a comprovação mediante a apresentação de depósito em conta da
Prefeitura l\4unicipal de Crateús - Agência no 0237-2, Conta Corrente No 5452-6, Banco do Brasil, Caso no
recibo de depósito conste o depósito feito em cheque, a licitante deverá juntar declaração em original,
fornecida pelo BANCO conÍirmando a compensação do cheque, e a liberação do valor na conta da
Prefeitura, conforme dados Íornecidos
ll) Fiança bancária: A licitante entregará o documento original fornecido pela lnstituição que a concede, no
qual constará:

1. BENEFICÁRl0: Prefeitura Municipal de Crateús
2. OBJETO: Garantia de participação na Tomada de Preços no 005/2022 SEINFRA
3. VALOR' R$ 31 148,55 (trinta e um mil e cento e quarenta e oito reais e cinquenta e cinco centavos)
4. PRAZO DE VALIDADE: 90 (noventa) dias
5. Que a liberação será feita mediante a devolução pelo órgão licitanle do documento original ou,
automaticamente, após o prazo de validade da carta.

r
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caracteristicas técnicas semelhantes as do objeto ora licitado, atinentes as respectivas parcelas
relevância.

5.6.2.1. Para fins da comprovação de trata esse subitem são consideradas parcelas de maior relevâ
a) Pavimentação em pedra tosca c/ rejuntamento (agregado adquirido) - quantitativo mínimo13.000
b) Pavimentação em pedra tosca c/ rejuntamento (agregado adquirido) - quantitativo mínimo de 7
c) Banqueta/ meio Íio de concreto p/ vias urbanas (1,00x0,35x0,15m) - quantitativo mínimo 4.500m
5.6.3. Não serão aceitos atestados de Fiscalização, Supervisã0, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou
Assessoria Técnica de Obras.
5,6.4. As Certidões de Acervo Técnico apresentadas deverão constar, obrigatonamente, os nomes dos
profissionais indicados, as quantidades mensais e/ou totais executadas, o prazo de execução dos serviços
e o local onde os serviços foram e/ou estão sendo realizados;
5.6,5. Os profissionais indicados como responsáveis técnicos pela realização dos serviços deverão Íigurar
como responsáveis técnicos da Licitante, podendo vir a serem substituídos em caso de fato superveniente
por outros, desde que sejam igualmente qualificados e, desde que sejam previamente autorizados pela
Administraçâo [/unicipal;
5,6.6. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanentel
a) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social consolidado ou contrato
social e todos os aditivos;
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente registrada
junto ao órgão competente;
c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou drretor da empresa, a comprovação se dará mediante a
apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - devidamente assinada;
d) Contrato de prestação de serviço.
5.6.7. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como
responsável técnico, como comprovaçáo de qualificação técnica, ambas serão inabilitadas,
5.6.8, Declaração conforme o estabelecido no Art. 30, parágraÍo 6' da Lei n'8,666/93 e suas alteraçôes, que
dispõe da instalação de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado paÍa a
realização do objeto da licitação, com Íelação explicita dos equipamentos e pessoal.
5 6.9. DEM0NSTRAçÃO DE CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL, akavés de Atestado(s) fornecido(s)
por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registado na entidade profissional competente,
com identificação do assinante, comprovando que a LICITANTE (Empresa), em seu nome, prestou ou está
prestando serviços compatível com o objeto da licitação, que comprovem atendimento as respectivas parcela
de maior relevância;

5.6.9.1. Para Íins da comprovação de trala esse subitem são consideradas parcelas de maior relevância.
a) Pavimentação em pedra tosca c/ rejuntamento (agregado adquirido) - quantitativo mínim013.000m,
b) Pavimentação em pedra tosca c/ rejuntamenlo (agregado adquirido) - quantitativo mínimo de 7.800m,
c) Banqueta/ meio 1io de concreto p/ vias urbanas (1,00x0,35x0,15m) - quantitativo mínimo 4.500m

5.7 - RELATTVO A0S DEMATS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO:
5.7.1 - Declaração de que:

r' Declaração expÍessa de que atende ao disposto no Art. 7', inciso )«Xlll da CF/88, conforme modelo do
Anexo lV.
/ Expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos;/ Sob as penalidades cabiveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitaçã0, ficando
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, §20, da Lei n.0 8.666/93.

5,7.2. Todos os documentos necessários à participação na presente fase deveÉo seÍ apresentados em
original, cópia autenticada por cartório competente, publicação em Orgão OÍicial ou autenticada pela
Comissão Permanente de Licitação mediante apresentaÉo dos originais.
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5.7.3. Cada Íolha deverá conesponder a uma autenticação, ainda que diversas reproduções sejam fe
mesma folha, todos perÍeitamente legíveis.
5.7.4. Caso na autenticaçâo conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anve
documento, a exigência reÍerente à autenticação de todas as faces do documento Íica sem validade.
5,7.5. Não serão aceitos documentos apresentados poÍ meio de fitas, discos magnéticos, Íilmes ou cópias em
Íac-simile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como
Íorma de ilustração das propostas de preço.

5.7.ô, 0s documentos necessários à participação na presente licitaçã0, compreendendo os documentos
Íeferentes à habilitação, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do
Brasil.

5.7.7. As proponentes ficam obrigadas, ainda, a cumprirem além das exigências editalícias, as leis especiais
às quais se enquadram e se amparam.
5.7.8. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em
lingua estrangeira, deverão ser autenücados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial
do Brasil, por tradutor juramentado.

5.7,9, Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a disponibilização do
documento pela lnternet, a Comissão Permanente de Licitação veriÍicará a autenticidade do mesmo através
de consulta eletrônica.
5.7.10. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu
funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser
inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade coincidindo
com o período da paralisaçâo e deverá, quando do término da paralisaçá0, sob pena de ser inabilitada
supervenientemente, levar o documento à Comissão Permanente de Licitação nas condições de autenticação
exigtdas por este edital, para que seja apensado ao processo de licitaÇão. Caso o processo.lá tenha sido
enviado ao órgão de origem da licitaçã0, deverá a licitante leválo a esta instituição para que o mesmo se
proceda.

5,7.11. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se foÍ a FlLlAL,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
5.7.'12. Caso o licitante pretenda que uma de suas Íiliais/makiz que não o participante desta licitaçáo, execute
o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os eslabelecimentos.
5,7.13, Os licitantes que apresentaram documentos de habilitação em desacordo com as descrições
anleriores, defeituosos quanto ao seu conteúdo e forma e ilegiveis serão INABILITADOS, sendo eliminados,
não podendo participar da Íase subsequente do processo licitatório.
5.7.14. Somente será aceito os documentos acondicionados no envelope "A", não sendo admitido
posleriormente o recebimento de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo
em documento entregue à Comissão Permanente de Licitação.
5.7.15, A Comissão poderá, também, solicitar original de documento já autenticado, para fim de veriÍicação,
sendo a empresa obngada apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da
solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada.
5.7.16. A solicitação feita dunante a sessão de habilitação deverá ser regiskada em Ata.

À PREFEITURA MUNIcIPAL DE GRATEÚs -cE
(IDENTIFICAçÃO DA EMPRESA)
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6 - 0A PROPOSTA DE PREÇOS
6.1 - A licitante deverá entregar à Comissão, juntamente dos envelopes contendo os Documentos de
Habilitaçã0, até a hora e dia previstos neste Edital, as PROPOSTAS DE PREçOS devendo ser
confeccionada no mínimo em 01 (uma) via, em envelope fechado e opaco, rubricado no fecho, contendo na
parte extema os seguintes dizeres:
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ENVELOPE No 02. PROPOSTA DE PREÇOS

TOMADA DE PREçOS No 0092022 SETNFRA

6.2, As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas em uma úntca vt

datilografada/ digitada ou impressa por qualquer processo mecânico, elekônico ou manual, sem emendas,
rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado.

6.3. AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERAO, A|NDA, CONTER:
6.3.1 , A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante;
6.3.2. Assinatura do Representante Legal e do proÍissional técnico - do engenheiro, contendo o número da
Carteira do CREA desse profissional;

6,3.3. lndicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da
apresentaÇâo das mesmas.
6,3.4. Preço unitário e total para cada item proposto, cotados em moeda nacional, em algarismos e por

extenso, já consideradas, nos mesmos, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e transporte,
incidentes direta ou indiretamente no Objeto deste Edital,
6.3,5. Acompanharão obrigatoriamente as Propostas Comerciais, como partes integrantes da mesma, os
seguintes anexos, os quais deverão conter o nome da licitanle, a assinalura e o título profissional do
engenheiro que os elaborou, e o número da Carteira do CREA desse profissional:
6.3.5.1. Planilha de Orçamento, contendo os preços unitários, quantitativos e preços totais de todos os itens
constantes do Projeto Básrco, onde estarão conlidas todas as despesas necessárias para a execução dos
serviços, inclusive as salariais, totalização dos encargos sociais e trabalhistas, despesas adicionais, BDI e
totalização de impostos e taxas;
6.3.5.2. O valor do BDI considerado para compor o preço total deverá ser explicitado no orçamento;
6.3.5.3. Cronograma Fisico-Financeiro compatível com os serviços;
6,3,5.4. Planilha de Composição Analitica do BDI;
6.3.5.5, Planilha de Composições de Preços Unitários para todos os serviços descritos no Orçamento
Básico;

6.3.5.6- Planilhas de Composição de Encargos Sociais;
6.3.6. Na elaboração da Proposta de Preç0, o licitante deverá observar as seguintes condições: Os preços
unitános propostos para cada item constante da Planilha de Orçamento Básico deverão incluir todos os
custos diretos e indiÍetos, tais como: matenais, custo horário de utilização de equipamentos, mão-de-obra,
encargos sociais, impostos/taxas, despesas administrativas, transportes, seguros e lucro.
6,3.7. Conerào por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de explicitar em
sua proposta.

ô.3.8. Oconendo divergência enlre os valores propostos, prevalecerão os descritos por extenso e, no caso
de incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário.
6.3.9. Declaraçáo de que assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços, objeto deste Edital,
e que serão executados conforme exigência editalicia e contratual, e que serão iniciados denko do prazo de
até 5 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço.
6.3.10. Os valores serão aplicados como constante conforme discriminados no anexo V (Projeto Básico),
sendo que na formulação da proposta a licitante deverá computar todas as despesas e custos relacionados
com os trabalhos a serem executados, inclusive os de natureza tributária, trabalhista e previdenciària,
ficando esclarectdo que a Prefeitura Municipal de Crateús, não admitirá qualquer alegaçáo posterior que
vtse o ressarcimento de custos náo considerados nos preços, ressalvados as hipóteses de criação ou
majoração dos encargos fiscais.
6,3.1 1. Os valores deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando-se a condição
de pagamento e de reajuste do valor dos mesmos de acordo com o critério indicado na minuta do contrato.
6.3.12. Para a correta elaboraçáo da proposta, a licitante deverá examinar atentamente todos os
documentos da licitação. A apresentação da Proposta implica, necessariamente, na aceitação, integral e
sem restrições, de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
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6.3.13. Em nenhuma hipótese legalmente não preüsta, será concedido prazo para apre

complementação de documentos. A falta de qualquer dos elementos exigidos para o Envelope ll aca
a desclassificação da licitante.

6,3.14. Não serâo aceitos quaisquer beneÍícios após a abertura das proposlas.

6.3.15. O preço de cada serviço proposto deverá conter todas as despesas com mão de obra e encargos
sociais - inclusive adicional de insalubridade, seguros, e demais encargos necessários - materiais,
ferramentas e equipamentos, custos com o controle tecnológico e labonatorial, quando necessários, tributos
federais, estaduais e municipais, atenlando as especificações técnicas contidas neste Edital, ABNT e
Prefeitura Municipal de Crateús - CE, necessários à perfeita execução de todos os serviços, assim como
sua remuneraçâo e lucro.

Obs.. Para cada item de serviço, deverá ser apresentada sua respectiva composição unitária de preço,

conforme solicitada acima,
6.3.16. Será desclassiÍlcada a proposta que:

6,3.16.1. Não esliverem em confoÍmidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
6,3,16.2. Contiver vicios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar inegularidades ou defeitos capazes de
dificultar o julgamento;

6.3.16.3. Não apresentar as especificaçÕes técnicas exigidas no Projeto Básico ou anexos;
6.3,16.4. Contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive frnanciamentos subsidiados ou a
fundo perdido, ou apresentaÍ preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
6.3.16,5. Apresentar, na composição de seus preços:

6.3.16,5.1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.l. inverossímil;
6.3.16.5.2. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado,
6.3,16.5,3. Quantitativos de mão{eobra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a unidade
dos serviços.
6.3.16.5.4. Apresente preço global orçado ou quaisquer preços unitários que superem os preços de
referência discriminados neste edital.
6.3.16.5.5. Será igualmente desclassificada a proposta maniÍestamente inexequível. Considera-se
inexequivel a proposta de preços que comprovadamente for rnsuÍiciente para a cobertura dos custos da
c0ntratação, apresente preços unitános simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços
dos insumos e salános de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se [eferirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
6,3.16,5.5.1. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevísta no art.48, §§ l0 e 20 da Lei n'
8,ô66, de 1993.

6.3.16.5.5.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na Íorma do § 3" do artigo 43 da lei
8.666, de 1993.
6.3.17. Quando o licitante apresentar preço final inÍerior a 300/o (trinta por cento) da média dos preços
ofertados, não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, seÍá obrigatória a
realização de diligências para o exame da proposta.

6.3.18. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para afenr a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentaÍ as provas ou os indicios que Íundamentam a suspeita.
6.3.'19. A participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a adequação de todos
os projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das
peÇas, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não
poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valoÍ total do futuro contrato, nos termos do art.
13, lldo Decreto n. 7.983/2013.
6.3.20. As aliquotas de tributos cotadas pelo licitante nâo podem ser supeíores aos limites estabelecidos na
legislação tributária;
6.3.20.'1. Os tributos considerados de natureza direta e personalistica, como o lmposto de Renda de Pessoa
Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI;
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6.3.20.2, As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e
devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os pe
dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais eÍetivos
em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 3' das Leis 10.637/200
10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os
benefícios tributários concedidos pela legislação tributária.
6.3.20.3. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de lSS, PIS e
COFINS, discriminados na composição do BDl, compatíveis as aliquotas a que estáo obrigadas a recolher,
conÍorme previsão contida no Anexo lV da Lei Complementar 12312006.

6.3.21. Enos matenais no preenchimento da planilha não sâo motivos suÍicientes para a desclassiflcação da
proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do pÍeço ofertado,
atendidas as demars condiçôes de aceitabilidade.

7.0. DO PROCESSAMENTO DA L|C|TAçÃO
7.1 - A presente Ltcitaçáo na modalidade Tomada de Preços será processada e julgada de acordo com o
procedimento estabelecido no art.43 da Lei n 8.666/93 e suas alteraçôes posteriores.
7.2 - Após a entrega dos envelopes pelos licltantes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos ou
supressôes ou esclarecimento sobre o conteúdo dos mesmos.
7.3 - Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão deste MunicÍpio,
constarão obrigatoriamente da respectiva ata.
7,4 - E facullado à Comissão ou auloridade superior, em qualquer fase da Licitaçã0, promover diligência
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de documentos ou
informa@es que deveria constar originanamente da proposta.
7.5 - Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transconer do processo licitatório, que será assinada
pela Comissão de Licltação e os licitantes presentes, conforme dispõe § 1" do art. 43 da Lei de Licitações.
7,6 - O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de preço, será
realizado simultaneamente em ato público, no dia, hora e local previsto neste Edital.
7 .7 - Pa.a a boa condução dos trabalhos, os licitantes deverão se fazer representar por, no máximo, 02
(duas) pessoas.

7,8 - Os membros da Comissão e 03 (kês) licitantes, escolhidos entre os presentes como representantes
dos conconentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de Habilitação e Propostas de
Preços apresentados;
7.9 - Recebidos os envetopes"A" DOCUMENTOS DE HAB|L|TAÇÃ0, 'S'"pROpOSTA DE PREÇoS,,
proceder-se-á com a abertura e a análise dos envelopes referentes à documentação
7.10 - A Comissão poderá, ao seu exclusivo cntério, proclamar na mesma sessão, o resultado da
habilitaçã0, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados;
7.1 1 - Divulgado o resultado da habilitação, a comissão, após obedecer ao disposto no art. 109, inciso 1,

alínea "a", da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes "proposta de preços",
lacrados.

7.12 - Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas, que serão examinadas pela Comissão e
pelas licitantes presentes.

7.13 - Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazo recursal
previsto no art. '109, inciso 1, alínea 'b", da Lei n" 8.666/93.
7.14 - Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo deconente de fato
superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.

8.0. DO CR|TÉRIO DE JULGAMENTO
A) - AVALTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAÇÀO - eruvelOpe "n"
8.1 - Compete exclusivamente à Comissão avaliar o mérito dos documentos e informações prestadas, bem
como julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada proponente e a exequibilidade das
propostas apresentadas,
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8.2- A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentada, o

exrgências pertinentes á Habilitaçá: Juridica, Regularidade Fiscal, Qualificação Técnica e à Oual

Econômica e Financeira.
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B) - AVALTAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE "B'
8.3 - A presente licitação será julgada pelo critério do MENOR PREçO GLOBAL, conforme inciso 1, § 'l'
do art. 45 da Lei das Licitações.

8.4 - Serão desclassificadas as propostas:

8.4.'l - Que não atenderem as especificaçôes deste Edital de Tomada de Preços;
8.4.2 - Que apresentarem preços unitários inisórios, de valor zero, ou pÍeços excessivos ou inexeqüiveis
(na forma do Art. 48 da Lei de Licitações), ou superiores ao valor estimado para esta licitação, constante do
item 1.2 deste edital;
8.4.2.1 - Preços excessivos, assim entendido como aqueles superiores aos preços unitários e globais

estabelecidos no Anexo V - Proleto Básico, deste Edital;
8.4.3 - Que apresentarem condições ilegais, omissões, enos e divergência ou conflito com as exigências
deste Edital;

8.4.4 - Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, estes
últimos.

8,4.5 - Não será considerada qualquer oferta de vantagem não preüsta nesta TOMADA DE PREÇOS, nem
preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
8.4.6 - 0s enos de soma e/ou multiplicaçã0, bem como o valor total proposto, eventualmente, configurado
nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma
alguma, como motivo para desclassificação da proposta.

8.4.7 - Será declarada vencedora a proposta com MENOR PREÇO GLOBAL entre as licitantes
classificadas;
8.4.8 - Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos rl4 e 45 da Lei Complementar 123,

de 14 de dezembro de 2006, a comissão de licitação aplicará os critérios para desempate em favor da
microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma:
8,4.8.1 Entende-se por empate aquelas situaçôes em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superior ao melhor
pÍeç0,

8.4.9 - Para eÍeito do disposto no 8,4.8.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de
preço infeíor àquela considerada vencedora do cerlame, no prazo de cinco minutos, sob pena de
preclusã0, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
ll - Não oconendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I deste
item, seráo convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipotese do item 8.4,8.1 deste
Edital, na ordem classificatória, para o exercicio do mesmo direito, também todos no prazo de cinco minutos
cada, sob pena de preclusão;

lll - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 8.4.8.1 deste Edital, será realizado sorleio para

definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta;
8.4. 10 - Na hipótese da nãorontratação nos termos previstos no item 8.4,9 deste edital, o objeto licitado
será adjudicado em favoÍ da proposta originalmente vencedora do certame.
8.4,1í - O disposto no item 8.4.9 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

9 - DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO
9.1 - A Comissão êmitirá relatório contendo o resultado do julgamento deste Edital, com classificaçáo das
licitantes, que estará assinado pelos membros que dela participaram.
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9.2 - Adjudicação desta licitação e a Homologação do seu objeto em favor da licitante cuja
preços seja classificada em primeiÍo lugar são de competência do gestor (a) da secretaria solicitante.

,I().(}. 
DO CONTRATO

10,'l - Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa ao presente edital de Tomada de
Preços, que deverá ser assinado pelas partes no pÍazo de 05 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de
convocação encaminhada à licitante vencedora.
10.2 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido no
subitem anterior, caacleizaá o descumprimento total da obrigaçã0, ficando sujeita às penalidades
previstas no item 17,1, sub-alínea'b.1" do Edital;
10,3 - Considera-se como parle integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seu Anexo,
bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao processo licitatório.
10,4 - O prazo de convocação a que se refere o subitem 10.'1, poderá ter uma única prorrogação com o
mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocona motivo justificado e aceito pela
Administraçã0.

10.5 - E facultado à Administração, quando o convocado não assinar o "Termo de Contrato' no prazo e
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificaçáo
estabelecida pela Comissã0, para Íazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro
colocado, ou revogar a licitaÉo consoante prevê a Lei nq 8.666/93 e suas alterações posteriores,

í1.0. DOS PRAZOS
11.1 - Os serviços objeto desta licitação deverá ser executados em até 180 (cento e oitenta) dias, contados
a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser pronogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas
alterações.
1'1,2 - Os pedidos de pronogação deverão se Íazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo
cronograma fisico-Ílnanceiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e
julgados pela fiscalização da Secretaria da lnÍraestrutura de Crateús.
1 1 .3 - Os pedidos de prorrogaçáo de prazos seráo dirigidos a Secretaria da lnfraeskutura de Craleús até 10
(dez) dias antes da data do término do prazo contratual.
1 1,4 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo
de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria da lnfraestrutura de Crateús, não serão
considerados como inadimplemento contratual.

12. DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÔES AO CONTRATO
12.1 - À Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressôes nos serviços, que se Íizerem
necessários, até o limite correspondenle a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, e, no
caso parlicular de reforma, até o limite de 50% (cinquenta por cento), mantendo-se as demais condiçoes do
contrato nos termos do art. 65, parágrafo 10, da Lei n0 8.666/93.
12.2 - Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este seÍá objeto de Termo Aditivo ao
contrato, após o que será eÍetuado o pagamento.

13 - DO PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO E REEQUILíBRO ECONÔMICO-FINANCEIRO
13.1, As medições deveráo ser elaboradas mensalmente pela conkatada de acordo com o Cronograma
Físico Financeiro do serviç0, de comum acordo com a fiscalizaçáo e enlregues na Prefeitura Municipal de
Crateús, até o antepenúltimo dia útil do mês. Para isso, devem ser considerados os serviços executados
somente até o segundo dia anterior a esta data da entrega. As medições não entregues até esta dala serão
cadastradas como de valor zero e o valor referente a esse período, será aulomaticamente transferido para o
período posterior.

13.2. O pagamento dos serviços será efetuado até o 'l0o (décimo) dia seguinte ao dia da apresentação da
Íatura.
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13.3. Os preços são frrmes e irreajustáveis pelo periodo de 12 (doze) meses, a contar da da
apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuais
reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, com base no INCC -
Nacional da Construção Civil ou outro equivalente que venha a substituí-lo, caso este seja extinto.

í4 - DOS RECURSOS ORçA! ENTAR|OS
14.1 - 0s recursos para a execução do objeto da presente licitação conerão à conta das Dotações
Orçamentárias especiÍicadas no preâmbulo deste edital.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15,1 Dos atos decorrentes das decisões da Comissão Permanente de Licitações, caberá recurso, com
efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimaçào do ato, contados da data da
publicação na imprensa oficial, do respectivo julgamento, ou no caso do arligo 109, § l" de Lei no 8.666/93,
imediatamente após a lavratura da respectiva ata. Se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que
íoi adotada a decisã0, quando poderá ser Íeita por comunicação direta aos interessados.
15.2. lnterposto o recurso, será comunicado às demais proponentes que poderão impugná-lo no prazo de 5
(cinco) dias úteis,
15.3. 0s recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo
representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Crateús.
15.4. 0s recursos serão protocolados junto à Comissão de Licitação situada a Avenida Edilberto Frota,
1821, Planalto, Crateús - Ce, de 2a a6afeia, no horário de 8h às 12h, em dias de expediente do órgão ou
pelo e-mail cplcrateus@gmail.com.
15.5, 0 recurso será dirigido à (s) Secretaria(s), por intermédio do (a) PÍesidente (a), o(a) qual poderá
reconsiderar sua decisáo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazêlo subir,
devidamente informados, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s).
15.6. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscntos por representante não
habilitado legalmente ou não identilicado no processo para responder pela Licitante.
'15.7. Não será concedido pÍazo paÍa recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando nâo
justificada a intençâo de interpor o recurso pelo Licilante,
15,8. 0 recurso terá efeito suspensivo.
15.9. 0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
'15.10. A intimação dos atos decisórios da administração - Presidente ou Secretário(s) - em sede recursal
será feita mediante aÍixação de cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato no flanelógraÍo da Comissão
e da PreÍeitura de Crateús, como lambém na forma original da publicação do aviso de licitaçã0.
15.1 1 . 0s autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede
da Comissão de Licitação.
15.í2. DA FORMALTZAçÃO DO RECURSO ADMtNtSTRATtVO:
a) O pedido de objeção deverá ser apresentado em duas vias pelo repÍesentante legal da empresa no setor
de licitação no prazo estipulado no item 15.1, com dados de contato da impugnante no qual a Comissão
enviará resposta ao pedido.

b) Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou
impressora eletrônica, em tinta não lavável, oue oreencham os seouintes reouisitos:
l) O endereçamento ao Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura de Crateús;
ll) A identificação precisa e completa do autor e seu represenlante legal (acompanhado dos documentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, proÍissã0, domicilio, número do
documento de identificaçã0, devidamente datada, assinada dentro do prazo editalÍcio;
lll) O Íato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados;
lV) O pedido, com suas especiÍicações.

*-
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15,13 O recurso ou impugnações apresentadas em desacordo com as condições deste edital não
conhecidos.

í6 - DAS TMPUGNAÇÔES
16,1 . Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma inegularidade, devendo
protocolar o pedido de ate 05 (cinco) dias úteis antes da data Íixada para abertura dos envelopes de
habilitaçã0, estando a Administração obrigada a iulgar e responder em até 03 (três) dias úteis;
16.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital o licitante que não o Íizer até o segundo dia útil que

anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, hipotese em que tal comunicação não terá eÍeito de
recuÍso;
'16.3. 0s pedidos de esclarecimento ou impugnaçóes poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-
mailcplcrateus@gmail.com, ou por petiçâo dirigida ou protocolada no endereço da sede do setor de
licitações situado a Avenida Edilberto Frota, 1821, Planalto, Crateús - Ce, e deverão atender às seguintes
exigências:
16.3.'1. Documento elaborado em duas vias, ambas rubricadas em lodas as folhas, e assinadas na última;
16,3.2. Alegações fundamentadas, e se for o caso, pedido inslruído com documentaçáo/provas que se
Ílzerem necessário;
16.3,3. Se interposta por pessoa fisica, a petição deverá ser acompanhada de cópia xerográÍica do
documento de identidade de seu signatário;
16.3.4. Se apresentada por pessoa juridica, deverá conter a devida qualificação da pessoa juridica
nome/CNPJ/endereço/telefone) e a identificação/correlação de quem interpos o pedido pela empresa;
16.4. A impugnação Íeita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo licitatório
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente;

1ô.5. Acolhida à petiçáo contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do certame;
16,6. A impugnação de que lrata o item acima, se houver, deverá ser apresentada de conÍormidade com
artigo 41, parágrafo 'lo, da Lei No 8.666/93 e alterações subsequentes.

17.0. DAS SANçOES ADMTNTSTRATTVAS

17.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia deÍesa, a

Administração poderá aplicar à contratada, as seguintes sanções:
a) Advertência.
b) Multas de.
b.1) 10,0% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante vencedora em assinar o
contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notilicação feita pela
CONTRATANTE
b.2) 0,3o/" (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumpnda do Contrato, por dia de atÍaso na
enkega do obleto contratual, ate o limite de 30 (trinta) dias;
b,3) 2,0% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do
pacto, a critério da Secretaria da lnfraestrutura de Crateús - Ce, em caso de atraso superior a 30 (trinta)
dias na execução dos serviços,
b.4) Os valores das multas referidos nestas cláusulas serão descontados "ex-officio'da contratada,
mediante subtração a ser eÍetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto à

Secretaria da lnÍraestrutura de Crateús - Ce, independente de notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial;
c) Suspensáo temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
Administraçã0, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que a contratante promova sua reabilitação.

18.0 - DAS OBRTGAçÓES DA CONTRATANTE
18,1. As obrigaÇões da Contratante estáo previslas no Anexo lll Minuta do Contrato.

MUNIC
VERDE

/1"



tÍffii
.r!aíi.'

,Ff-r
PREFEITURA OE

2-i

>rr§<
farrndo Xais PoÍ Voca unicef

19 - DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA
19.1. As obrigações da Contratante estão previslas no Anexo lll Minuta do Contrato

20. DAS RESCISÔES CONTRATUAIS
20.1 . Dos critérios para rescisões contratuais estão previstas no Anexo lll Minuta do Contrato

21 - DAS DTSPOS|çOES FtNAtS
21.'1, A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nesta TOMADA
DE PREÇOS.

21.2. Esta licitação poderá ser em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na
mesma hora e local.
21.3. Para dirimtr quaisquer dúvidas, o proponente poderá dirigir-se à Comissão de Licitaçá0, na sede da
PreÍeitura Municipal de Crateús, durante o período das 8:00 às 12:00 horas, de segunda a sextaJeira.
2'1.4, Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Tomada de Preços poderá ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;
b) revogada, por conveniência da Administração, decorente de motivo superveniente, pertinente e
suficiente para justificar o ato;
21 .5. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação nos termos da legislação
pertinente.

21.6. Cópias do edital e anexos seráo fornecidas, nos horários das 08:00 às 12:00 horas, Íicando os autos
do presente processo administrativo de Tomada de Preços à disposição para vistas e conferência dos
interessados. Bem como o edital disponível no Portal de Licitaçóes do TCE-CE, no site
http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ e httpsJ/www.crateus.ce.gov.br/licitacao.php - Portal de Licitações
do Municipio de Crateús.

22. DO FORO

22.1. Fica eleito o Íoro da Comarca de Crateús-CE, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
conkovérsia onunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via adminiskativa, renunciando-
se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

ANTÔNIO FE LVES JÚNIOR
Presidente da rmanente de Licitação

Crateús - CE, 4 de naio de 2022.
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(PAPEL TTMBRADO DA PR0PONENTE)

Local e data

CE, conÍorme projeto e orçamento em anexo, pelo preço global de R$

, com prazo de execuçáo até 180 (cento e oitenta) dias

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenÍa) días corridos, a contar da data

da abertura da licitaçã0.

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital da

licitação e seus anexos.
Atenciosamente,

Atenciosamente,

ANEXO I- MODELO DE CARTA DE PROPOSTA

À

Prefeitura Municipal de Crateús

Comissão Permanente de Licitação

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato no prazo

determinado no documento de convocaçâ0, indicando para esse Ílm o(a) S(a)

, portador (a) da carteira de ldentidade n'.
e CPF n" , como representante legal desta empresa,

Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante.

REF.: TOMADA DE PREÇOS N" 00í2022 SEINFRA

Prezados (as) Senhores (as),

Apresentamos a V. Sas,, nossa proposta para o objeto do Edital de Tomada de Preços N' 005/2022

SEINFRA, CUJO ObJEtO é A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS RUAS DA SEDE E ZONA RURAL DO MUNICIPIO

DE CRATEÚS, CONFORME MAPP 1522 E TERMO DE CONVÊNIO NO 6412022, FIRI/ADO COM A

SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS _ SOP - E A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS _

,<
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ANEXO À CARTA PROPOSTA - PLANILHA DE QUANTITATIVOS

01. PLANTLHA ORÇAMENTÁRn:

ITEM ESPECTFTCAçÃO UNID
VALOR

UNITARIO

VALOR TOTAL

OBS: ANDGR CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO CONFORME PROJETO BÁSICO

*

QTDE TOTAL
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ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

Local e data

Ao Presidente da CPL Prefeitura Municipal de Crateús

Ref. (... Tomada de Preços ...) n".00512022 SEINFRA

(Entidade) - inscnta no CNPJ sob o no o sediada na (endereço neste ato representada pelo seu
representante legal, o(a) Sr.(a) (nome completo) inscrito(a) no CPF sob o n' - portado(a) da
cédula de identidade n" _DECLARA, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código
Penal Brasileiro, que:

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no
todo ou em paÍte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro
participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com ou recebida de qualquer
outro participante potencial ou de Íato do presente certame, por qualquer meio ou qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante
potencial ou de fato do presente certame, quanto a participar ou náo da referida licitação;

d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame antes da adjudicação do
objeto da referida licitação;

e) que o conteÚdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a,
discutido com ou recebido do ORGAO LICITANTE antes da abertura oficial das propostas e;

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informaçôes para fi rmáJa.

(UF) ..... de

DECLARANTE

de 2022.

*
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO

TERMO DE CONTRATO NO QU

SI FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS.
CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA
INFRAESTRUTURA, COiT A EMPRESA

PARA O FIM QUE A SEGUIR SE

DECLARA:

O Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o no

07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro - Crateús/CE,
através da Secretaria da InÍraestrutura, neste ato representada pelo respectivo Secretário (a) /Ordenador (a) de
Despesas S(a). xxxxxxxxxxxxx, aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ...........,
estabelecida na ,,.,.,.,,., inscrita no CNPJ/MF sob o no .,.,..,......, neste ato representada pelo(a) Sr (a)
portador (a) do CPF/MF n0 ........,......., ao fim assinado(a), doravante denominada de CONTRATADA, de
acordo com o Edital de Tomada de Preços no 00512022 SEINFRA, em conÍormidade com o que preceitua a Lei
Federal no 8.666i93 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às
cláusulas e condições a seguir ajusladas:

CLAÚSULA PRIMEIRA. DA FUNDAi'ENTAçÃO LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato na Tomada de Preços no 00512022 SEINFRA, na Lei no 8.666/93 e suas
alteraçÕes postenores, a e na proposta de preços da CONTRATADA.

CLAÚSULA SEGUNDA- DO OBJETO
2.1- O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃo DE

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS RUAS DA SEDE E ZONA RURAL DO
MUNICIPIO DE CRATEÚS, CONFORME MAPP 1522 E TERMO DE CONVÊNIO NO 6412022, FIRMADO COM
A SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS - SOP - E A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEÚS -
CE, parte integrante deste processo,

CLAÚSULA TERCETRA. DO VALOR E DA DURÂçÃO DO CONTRATO
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste contrato o valor global de R$

3.2- O contrato terá um prazo de vigência por 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da data da
assinatura, podendo ser pronogado nos casos e formas previstos na Lei ns 8.666, de 2í de junho de 1993 e

alteraçôes postenores.

cúusuLA QUARTA - DAS coNDrçoES DE pAcAMENTo

4.1- As medições deverão ser elaboradas mensalmente pela contratada de acordo com o Cronograma Físico
Financeiro do serviço, de comum acordo com a fiscalização e entregues na Prefeitura Municipal de Crateús,
até o antepenúltimo dia útil do mês, Para isso, devem ser considerados os serviços executados somente até o
segundo dia anterior a esta data da entrega. As medições nâo entregues até esta data serão cadastradas
como de valor zero e o valor referente a esse período, será automaticamente transferido para o período
posterior.

4.2- A Íalwa constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês civil, de acordo com o
quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado através de medição;

mur.llciplo
VERDF
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4.3- Caso a mediÇão seja aprovada pela Secretaria da lnfraestrutura, o pagamento será efetuad

(trigesimo) dia após o protocolo da fatura pelo (a) contratado(a), junto ao setor competente da

Municipal de Crateús.

cúusulA eurNTA - Do REAJUSTAMENTo DE PREço E Do REGIME DE ExEcuçÂo
5.1-Os preços são Ílrmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação

da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuais poderão ser reajustados,

tomando-se por base a data da apresentação da proposta, com base no INCC - lndice Nacional da Conskuçáo

Civil ou outro equivalente que venha a substituí-lo, caso este seja extinto.

5.2 - 0 Regime será de execução indireta, com empreitada por preço global.

CúUSULA SEXTA. DA DOTAçÃO ORÇAMENTÁRh E DA FONTE DE RECURSOS

ô.1- As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações olçamentarias:

a) 10.'10.15.451.0332.1.010 - Construção\Pavimentaçáo\Recuperação de Vias Rurais, fonte de recursos no

70í.0000.00 - Outras TransÍerências de Convênios ou Repasses dos Estados '10.10.26.782.0332.'1.051 -
Construção\Pavimentação\Recuperação de Vias Urbanas, fonte de recursos n" 701.0000.00 - Outras

Transferências de Convênios ou Repasses dos Estados;

6,1,1. Para a contÍatação dos serviços do objeto deste termo contratual será utilizado o elemento de despesas

n0 4.4.90.51.00 - Obras e lnstalaçoes

cúusuLA sÉTrMA - DAS ALTERAçoES CoNTRATUA|S
7,1- À Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços, que se fizerem

necessários, até o limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, e, no caso

particular de reforma, até o limite de 50% (cinquenta por cento), mantendo-se as demais condiçÕes do contrato

nos termos do art. 65, parágrafo 10, da Lei no 8.666/93.

CúUSULA OITAVA - DOS PRÂZOS

8.1-Os serviços objeto desta licitação deverá ser executados por 180 (cento e oitenta) dias, conlados a partir

do recebimento da ordem de serviço, podendo ser pronogado nos termos da Lei 8.6ô6/93 e suas alterações.

8.2-Os pedidos de prorrogaçâo deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo

cronograma fisico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e

julgados pela Íiscalização da Secretada da lnfÍaestrutura de Crateús,

8.3-Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Secretaria da lnfraestrutura, até 10 (dez) dias antes

da data do término do prazo contratual.

8.4- Os atrasos ocasionados por molivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48

(quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria da lnfraestrutura de Crateús, náo serão considerados como

inadimplemento contratual.

cúusuLA NoNA. DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE
9,1- A Contratante se obnga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Cont[atual, consoante estabelece a Lei ns 8.6ô6/93 e suas

alterações posterioÍes;

9.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

9.3- Comunicar à ConÍatada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual,

diligenciando nos casos que exigem providências conetivas;
9.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo

Setor Competente.

cúusuLA DÉcrMA - DAs oBRtcAÇoEs DA CoNTRATADA
10,'l- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condiçóes e prazos estabelecidos nesta Tomada

de Preços, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;

f

MUNrcÍPto
VERDE



PREFÊITURI DÉ

>r&<
uniceÍtazendo liais Por Voca

10.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obÍigações

todas as condições de habilitação e quaiificação exigidas na Lei de Licitaçoes;
'l 0.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados;

10.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se pÍeju

bom andamento e a boa prestação dos serviços;
'10.5- Facilitar a açáo da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecime

que forem solicitados pela contratante;

10,6- Responder perante a Prefeitura Municipal de Crateús, mesmo no caso de ausência ou omissão da

Íiscalizaçáo, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam

interferir na execução do conkato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandalários

seus. a responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a contratada adotar medidas

preventivas contra esses danos, com Íiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e

das disposições legais vigentes;

10.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a contratada

não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por escrito, da conlratante, fazer

uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para Íins de

execução do contrato;
10.8- Providenciar a imediata coneção das deÍlciências e/ ou irregularidades apontadas pela contratante;

10.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o pagamento

de todos os tributos que, direla ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive

as contribuições previdenciárias fiscais e paraflscais, FGTS, PlS, emolumentos, seguros de acidentes de

tÍabalho, etc, Ílcando excluída qualquer solidariedade da PreÍeitura Municipal de Crateús por eventuais

autuaçoes administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com reÍerência às

suas obrigações, não se transÍere a Prefeitura lVlunicipal de Crateús;

10.'10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação reÍerente ao pagamento dos kibutos, seguros,

encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do contrato;

10.11- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados à União, Estado,

Município ou terceiros, deconentes da prestação dos serviços;

10.12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do

Trabalho e legislação peíinente;
'10,'13- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauçoes para

evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação federal,

estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei no 9.605, publicada no D.O,U. de 13/02/98;

10.14- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais

danos ao meio ambiente causados por açáo ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados;
'10.15- A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a lodas as exigências e

condições a seguir estabelecidas:

a) Prestar os serviços de acordo com o edrtal e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT,

b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Tecnicas (ABNT) e demais normas internacionais

pertinentes ao objeto contratado;

c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem

como de cada material, matéria-pnma ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de

sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;

d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o comprovante de

'Anotação de Responsabilidade Técnica - ART" correspondente, antes da apresentação da primeira Íatura,

perante a Prefeitura Municipal de Crateús, sob pena de retardar o processo de pagamento;

cúusuLA DÉctMA.pRtMElRA . DAS sANÇoES ADM|NtSTRATtvAS
1 1.í- Pela inexecução total ou parcial das obrigaçóes assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração
poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções:

a) Advertência.
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b) Multas de:

b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante vencedora e

contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notiÍicação feita pela CONTRA

b,2\ 0,3Y0 (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de

entrega do objeto contratual, ate o limite de 30 (trinta) dias;

b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do pacto, a

criténo Secretaria da lnÍraestrutura de Crateús - Ce, em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega

dos produtos.

b.4) Os valores das multas reÍeridos nestas cláusulas serão descontados "ex-officio" da contratada, mediante

subtração a ser efetuada em qualquer íatura de crédito em seu favor que mantenha junto à Secretaria da

lnÍraestrutura de Crateús - Ce, independente de notiÍicação ou interpelação judicial ou extrajudicial;

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitaçâo e impedimento de contratar com a Admintstraçã0,

pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que a contratante promova sua reabilitaçã0.

CúUSULA DÉCIMA.SEGUNDA - DAS RESCISOES CONTRATUAIS
'12.1 - A rescisão contratual poderá ser:
'12.2 - No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as consequências

contratuais e as previstas em lei, nos termos do alr. 77, ficam reconhecidos os direitos da administraçá0,

consoante art. 55, lX da Lei n. 8.666/93
'12,3 - Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos incisos I a Xll

do art. 78 da Lei Federal no 8,666/93;

12.4 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrila e fundamentada da autoridade

competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;

12.5 - Em caso de rescisão prevista nos incrsos Xll e XVll do at.78 da Lei n" 8.666/93, sem que haja culpa do

contratado, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;

12.6 - A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências previstas no art. 80,

incisos I a lV, ambos da Lei no 8.666/93.

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAçÃO
13,1 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a). xxxxxxxxxxxx

especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de )fiXXX, de acordo com o estabelecido no Art. 67

da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE C0NTRATO,

CLAÚSULA DÉC|MA QUARTA - DA SUBCONTRATAçÂO
'14.1 E permitida a subconlratação PARCIAL do objeto deste Contrato, desde que expressamente autorizada

pelo Municipio de Crateús. Sendo aceitas subcontrataçôes de terceiros para a execução do contrato original,

estando a Contratada autorizada a subcontratar até o limite de 30% (trinta por cento) do objeto do contrato,

desde que se trate de subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno poÍte, coníorme art. 48, inciso

il, LC 123i2006.

14.2 - Contudo, em qualquer situação, a contratada é a única e integral responsável pela execução global do

contrato.
'14.3 - Em hipótese nenhuma, haverá relacionamênto contratual ou legal da CONTRATANTE com os

subcontratados.
14.4 - A contratante reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações por razões técnicas ou

administrativas, visando unicamente o peÍfeito cumprimento do contrato.

14.5 Caso haja a subcontrataçã0, obriga-se a contratada a celebrar Conlrato com inteira obediência às

condições previstas no Edital/Contrato e sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade, reservando-se ainda

ao Município de Crateús, o direito de, a qualquer tempo, dar por terminado o subcontrato, sem que caibam aos

subcontratados motivos para reclamar indenização ou prejuizos.

MUNraipro
VERDF

É-
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14.6 E vedada a subcontratação

subcontratação total do objeto.

com outras licitantes particrpantes deste processo licitatório, bem

extÍalo, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável para sua eÍicácia, nos termos do

parágraÍo único do art.61 da Lei Federal no 8,666/93.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSICOES FINAIS

16.1- Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva, do acordo

entre elas celebrado;

16.2 - obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as

obrigaçóes por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CúUSULA DÉCIMA SETIMA - DO FORO

17.1- Fica eleito o foro da Comarca de Crateús-CE, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia

oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via adrninistrativa, renunciando-se, desde.lá, a qualquer

outÍo. por mais privilegiado que seja.

17.2. E, por estarem acertados, as partes firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para que

possa produzir os eÍeitos legais.

Crateús-CE,_de de 20

CLAÚSULA DÉC|MA QUTNTA - DA PUBLICAçAo
15.1 . A publicação do presente Contrato é de responsa

Secretário (a)/Ordenador (a) de Despesas da

Secretaria Municipal da lnfraestrutura

CONTRATANTE

Testemunhas:
01.
Nome:

CPF/MF:

02.

bilidade do CONTRATANTE e deverá ser efetivad

Representante Legal da

Empresa

CONTRATADA

Nome:

CPF/I\4F:
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO

a) DECLARAI\4OS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho noturno,

perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com menoÍes de dezesseis

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatoze anos, em cumprimento ao disposto no inciso

XXX|ll do art. 7 da Constituição Federal e de conÍormidade com a exigência prevista no inciso V, do art. 27

da Lei Federal no 8,666/93 e suas alterações posteriores.

b) sob as penas da lei, para todos os flns de direito a que se possa prestar, especialmente para Ílns de

prova em processo licitatório, junto ao Municipio de Crateús - Ce, que concorda integralmente com os

termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer Íato superveniente impeditivc de nossa habilitaçâo para paÍticipar no presente

certame licitatóí0, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar omrrências posteriores,

nos termos do art. 32, §20, da Lei n." 8.666/93, Pelo que, por ser a expressão da verdade, Íirma a presente,

sob as penas da Lei.

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa.

,k

de de
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ANEXO rV. MODELO DE DECLARAçÁO PARA MICROEMPRESA
E EI'PRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARAÇAO

(Nome/RazãoSocial),inscritanoCNPJno-,porintermédiodeSeUrepreSentante
legal, o(a) S(a) , portado(a) da Carteira de ldentidade

e CPF no DECLARA, sob as sançôes administrativas

cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação

vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3o da Lei Complementar no

123t06.

no

-cE, de de

(Representante Legal)

de de 20

f

Carimbo e assinatura do representante legâl da empresa.
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ANEXO V

PROJETO BASICO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇAO EM PEDRA

TOSCA EM DIVERSAS RUAS DA SEDE E ZONA RURAL DO I/,IUNICIPIO DE CRATEUS, CONFORME

MAPP 1522 E TERMO DE CONVÊNIO NO 6412022, FIRMADO COM A SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS

PÚBLICAS - SOP - E A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEÚS _ CE.

.*



Páglna íÍí

*iiiÍ?".L",,tiiTl'.1T:12*"T:T:"i;#'eREA-eE ART OBRA / SERVIçO
No cE20220929535

Consêlho Rêgionrl dê Engcnharia c Agronomia do Ccrrá
INI

- 

í. R.spoh3ávol Íócnlco
PAULo BRur{o LEtrE Í{aRnNs Àn úJo
T(tulo prclissronali ExoExHERO Cfíl. RNP:06172í9079

Regisro 333564CE

_ 2. Oa.loi do CoÍÍtr.to

Contratantê: PnEFEITURÂ UU ICP I OE CRATEÚS

RUA A}IOEL AUGOSTIàIXO

Comphmen!o'

Cid6dê: cRATEÚs

BãirÍo: sÀo vlcEt{TE

UF: CE

CPF/CNPJ: 07.902.036r0m1 {7
No: saa

ConEato: SOP í5Zl C€lebràdo eln:

Valor. Rl1,00 lipo do aoídrstântê: P.tro. Juddlc. d. Urdlo PÚblco

Ação lnst'tucional: EÍ{HUIA. ilÀo oPÍa TE

- 

3. D.dor dâ obr./Sê"vlço
RUA ANOEL AUGOSIIIIHO

Cidade: cR TEÚs

oata de latopt olto2iaon

Finaldade: lni-d.strulu.e

l'le: 51a4

Baire: sÁo vlcENÍE
UF: cE CEP: §t?oomo

Moíadas G€ográfcás: t, í

C&igo: Não E.t c*ficado

Paevisão de témino: 3ír0U20Zl

Proprietário: PREFEÍIURA ÍíUNICPAL DÊ CRÂTEÚS CPFiCNPJ: 07.982.036/000í{7

- 

4. Adüd.d. T&nlc.
1,1 - Ebbúáçáo UnrdêdeQuânü(lade

22.0035 - EhboÍaÉo dê oíçám6nüo > TRÂNSPORTES > INFMESTRUTURA URBANA > DE
PAVIMENTAÇÁO > #,í 2 r .4 - ErJ PEt R P^RA VIAS URBÂNAS

80 - PÍoiêlo > TRÂ}ISPORTES > iIFRÂESTRúTUM URBANA > DE PAVI'IEMÍAçÃO ' #42.1.4 -
EU PÉDRA PÂRA VIA,S URM}'IAS

Âpós a drcbsão das álÀrdades tócnicG o pÍofiGsional dêv€ p.ú€dêí á báira d6slâ ART

- 

5. Oôa..Y.çõb.

- 

6. Oêctâràgõeâ

22,OO

ORÇAMEI,ÍTO E PROJEÍO DE PAVIMENTÂÇAo EM PEDRA ÍoScA EM OIVERSÂS RUAS DA SEOE E ZONÂ RURAL Do MUNICIPIO DE
CRATEúS{E. soP N'rs22.

_ Ü. asstnâtutas

OeckÍo serêín veft,adêrras as irúoÍmaçô€s aoma

de

- 

7. Entid.d. dc cl.s!.
NENHUMÂ. NÀo oPTAMTE

_ 9. f'Ííorft.ç6.c

L9L
3335ô4

Iruitto
rvtl '

' A ART é válda so.nente quando quitadâ, mediante eDíesenteÉo do coínprovantê do

OE cllPJ: 0?!â2-036/0110l$7

ou cdfeência no sile do CÍe3

PAULO ERUNO LEITE

PREFEITURA

- 

10. Vâlo.

Valor da ART: R3 88,7t Rêgistu"adê em: o2roznm2 Valor pago: R3 E8,78 Nosso NúmeÍo 82í5129019

^ 
.úrnirirâdê d..i. AFIT po.,. s.. '/úif€da ên: tü!.r/c!a-rÉrrbcam.bd!i.ibfco/. csn a .hây.: S|WZâ

rrFc.'o m: tÉJDa/z(}22 b 1 'l:3í:58 pd: , rp: 1fl.r 04.l3o.l l0

T.li (85) 315!5800

lhb@r..@êdEâ@.d!.b.

FâÍ (e5) 3a5!60o4
CREA.CE

CEP: 6:r70t000
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RUA NÂ LOCALIDÁDE DE CÀBEÇ^ DÂ ONÇÀ ZON^ RtlR^L DO MU^-ICIPIO

TAtEt^ ÍrErÊrtàA+CtÀ:
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